
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.646.445 - SP (2016/0336714-1)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : MARIA PAULO SOUSA 
ADVOGADO : ODENEY KLEFENS  - SP021350 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO. INTIMAÇÃO. DESATENDIMENTO DA 
PROVIDÊNCIA DO ART. 76 DO CPC/2015. HONORÁRIOS RECURSAIS 
FIXADOS. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.
1. Conforme o art. 76, § 2º, I, do CPC/2015, não se conhece do recurso 
quando a recorrente, depois de intimada para regularizar a representação, 
não saneia o vício. 
2. O agravo manifestamente improcedente enseja a aplicação da multa 
prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Hipótese em que a agravante 
se insurge contra entendimento absolutamente pacificado e sumulado 
desta Corte.
3. Agravo interno não conhecido, com fixação de multa no valor de 1% da 
causa. Honorários recursais arbitrados em 2,5% do valor da causa. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, não conhecer do agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) 
e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.  
Brasília, 05 de outubro de 2017(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes  
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.646.445 - SP (2016/0336714-1)
  

AGRAVANTE : MARIA PAULO SOUSA 
ADVOGADO : ODENEY KLEFENS - SP021350 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo interno 

manejado por Maria Paulo Sousa contra decisão da Presidência que não conheceu do 

recurso especial por falta de procuração conferindo poderes ao subscritor da peça 

(e-STJ, fls. 208/209), mesmo após intimação da recorrente para as providências do art. 

76, c/c o art. 932, parágrafo único, do CPC/2015.

Alega a agravante que a procuração constaria de autos físicos remetidos 

a esta Corte, nos apensos relativos à ação de conhecimento, que não foram 

digitalizados por falha da secretaria (e-STJ, fls. 214-219).

É o relatório.

 

Documento: 1644681 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/10/2017 Página  2 de 4
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VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): O recurso não prospera. 

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica quanto à 

indispensabilidade da comprovação do instrumento de mandato na instância especial, 

sendo indiferente a eventual existência de procuração em apensos.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. CADEIA COMPLETA DE PROCURAÇÕES. 
AUSÊNCIA. NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO. SÚMULA 115 DO 
STJ.
1. A Corte Especial do Tribunal Superior de Justiça tem entendimento 
pacificado de que a ausência da cadeia completa de instrumentos de 
mandato (procuração e/ou substabelecimento) implica o não 
conhecimento do recurso, sendo aplicável ainda que o instrumento 
faltante nos autos dos Embargos do Devedor tenha sido juntado nos 
autos da respectiva execução.
2. In casu, aplica-se a mesma orientação, tendo em vista que o 
instrumento de mandato faltante está contido, supostamente, nos autos 
principais. Ressalte-se que a circunstância de haver, nos autos principais, 
instrumento outorgando poderes ao advogado subscritor do Recurso 
Especial não supre tal irregularidade.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.551.872/ES, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 24/11/2015, DJe 4/2/2016)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DA CADEIA COMPLETA DE INSTRUMENTOS 
DE MANDATO. IRREGULARIDADE DE REPRESENTAÇÃO.
1. A Corte Especial/STJ pacificou entendimento no sentido de que a 
ausência da cadeia completa de instrumentos de mandato (procuração 
e/ou substabelecimento) implica o não conhecimento do recurso, sendo 
aplicável tal entendimento ainda que o instrumento faltante nos autos dos 
embargos do devedor tenha sido juntado nos autos da respectiva 
execução. Nesse sentido: AgRg nos EREsp 1.231.470/RS, Corte 
Especial, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, DJe de 1º.2.2012.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.480.017/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/11/2014, DJe 26/11/2014)
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA, 
NESTES AUTOS, DE PROCURAÇÃO OUTORGADA AO ADVOGADO 
SUBSCRITOR DO AGRAVO REGIMENTAL. SÚMULA 115 DO STJ. 
INAPLICABILIDADE DOS ARTS. 13 E 37 DO CPC, NA INSTÂNCIA 
ESPECIAL. PRECEDENTES DO STJ. ART. 535, II, DO CPC. OMISSÃO 
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INEXISTENTE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.
I. Esta Corte considera inexistente o recurso endereçado à instância 
especial, no qual o advogado signatário não possui procuração nos autos, 
conforme pacífica jurisprudência (Súmula 115/STJ), devendo a 
regularidade da representação processual ser comprovada no ato da 
interposição do recurso. Do mesmo modo, não se aplicam as 
disposições dos arts. 13 e 37 do Código de Processo Civil. Precedentes 
do STJ.
II. Vale observar, também, que a circunstância de haver, nos autos 
principais, instrumento outorgando poderes ao subscritor do Agravo 
Regimental, não supre a deficiência, pois, "consoante a orientação 
jurisprudencial predominante no STJ, se a procuração outorgada pela 
parte não consta dos autos dos embargos do devedor, mas apenas dos 
autos da execução, cabe ao recorrente, quando da interposição do 
recurso, providenciar o traslado daquele instrumento ou juntar nova 
procuração. Na linha da atual orientação da Corte Especial, descabe 
mitigar a aplicação da Súmula nº 115 do STJ, mesmo quando estiver 
comprovado que o instrumento de mandato faltante nesta instância 
especial, em processo de embargos do devedor, encontra-se juntado nos 
autos da execução. Nesse sentido: AgRg nos EREsp 1.231.470/RS, 
Corte Especial, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, DJe de 1º.2.2012" (STJ, 
AgRg no AREsp 429.316/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 11/12/2013).
III. O art. 535, I e II, do CPC prevê a possibilidade de Embargos de 
Declaração quando há, na sentença ou no acórdão, obscuridade, 
contradição ou omissão, hipóteses inocorrentes, in casu, de vez que toda 
a matéria necessária à solução da controvérsia foi, fundamentadamente, 
enfrentada no voto condutor do acórdão, que lhe deu, contudo, solução 
jurídica diversa da pretendida pelo embargante.
IV. Embargos de Declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no REsp 1.471.693/PR, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/8/2015, DJe 3/9/2015)

AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NÃO 
CONHECIDOS. ENUNCIADO N. 115 DA SÚMULA DESTA CORTE. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO.
- A ausência da completa cadeia de procurações e substabelecimentos 
inviabiliza o conhecimento do presente agravo regimental, à semelhança 
do que ocorreu com os embargos de divergência, anotando-se que os 
dois recursos foram subscritos pelos mesmos advogados.
- Encontra-se precluso o tema de nulidade do processo de embargos à 
execução, vinculado à ausência de juntada pelo executado de peça 
(instrumento de mandato dos advogados dos exequentes) eventualmente 
obrigatória. A discussão, agora, cinge-se à presença de requisito 
necessário ao conhecimento dos embargos de divergência.
- O parágrafo único do art. 736 do Código de Processo Civil não impõe a 
juntada de todas as peças relacionadas no § 1º do art. 544 do Código de 
Processo Civil. Apenas determina a incidência da "parte final" do § 1º, 
segundo o qual "as cópias das peças do processo poderão ser 
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declaradas autênticas pelo próprio advogado, sob sua responsabilidade 
pessoal".
- Na linha da atual orientação da Corte Especial, descabe mitigar a 
aplicação do enunciado n. 115 da Súmula deste Tribunal Superior mesmo 
quando estiver comprovado, o que não ocorre no presente caso, que o 
instrumento de mandato faltante nesta instância especial, em processo 
de embargos do devedor, encontra-se juntado nos autos da execução.
Agravo regimental não conhecido.
(AgRg nos EREsp 1.231.470/RS, Rel. Ministro CESAR ASFOR ROCHA, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 7/12/2011, DJe 1º/2/2012)

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA 
DE PEÇAS OBRIGATÓRIAS. INOBSERVÂNCIA DO ART. 544, § 1º DO 
CPC.
1. De acordo com o art. 544, § 1º do CPC, não se conhece do Agravo 
cujo instrumento não contém o inteiro teor das peças obrigatórias a que 
alude o mencionado dispositivo.
2. Se a procuração não constava dos autos dos embargos à execução, 
cabia à parte recorrente tal prova, mediante certidão expedida pelas 
instâncias ordinárias ou o traslado do documento dos autos principais.
3. Ainda que o fundamento da decisão que inadmitiu o processamento do 
Recurso Especial tenha sido a deserção, é necessário o traslado do 
acórdão recorrido, sua respectiva certidão de publicação e das 
contra-razões, pelo fato de que se este Tribunal entender pela relevação 
da pena imposta, poderá adentrar no mérito da controvérsia, examinando, 
desde logo, os requisitos de admissibilidade do Recurso Especial.
4. Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no Ag 1.025.587/RN, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, QUINTA TURMA, julgado em 29/5/2008, DJe 30/6/2008)

Observe-se ainda que, no caso presente, foi expressamente dada 

oportunidade à recorrente de regularizar sua representação, nos termos do art. 76 do 

CPC/2015. Em consequência, é forçosa a aplicação do § 2º do referido artigo, que 

dispõe:

Art. 76. Verificada a incapacidade processual ou a irregularidade da 
representação da parte, o juiz suspenderá o processo e designará prazo 
razoável para que seja sanado o vício.
[...]
§ 2º Descumprida a determinação em fase recursal perante tribunal 
de justiça, tribunal regional federal ou tribunal superior, o relator:
I - não conhecerá do recurso, se a providência couber ao 
recorrente;
[...]
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Em idêntica direção:

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA 
DE PROCURAÇÃO. INTIMAÇÃO. ART. 932, PARÁGRAFO ÚNICO, 
CPC/15 INÉRCIA DA PARTE. NÃO CONHECIMENTO.
1. Nos termos do art. 76, § 2º, I, do CPC/15, não se conhece do recurso 
quando a parte, após intimada para regularizar sua representação 
processual (art. 932, parágrafo único, do CPC/15), não promove o 
saneamento do vício.
2. Agravo interno não conhecido.
(AgInt nos EDcl nos EDcl no AREsp 940.344/SC, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/5/2017, DJe 30/5/2017)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. REPRESENTAÇÃO 
PROCESSUAL. ADVOGADO SUBSCRITOR DA PEÇA RECURSAL SEM 
PROCURAÇÃO NOS AUTOS. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO 
NOS TERMOS DO ART. 932, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC/2015. 
NÃO ATENDIMENTO. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO. 
1. Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a 
incidência do Enunciado Administrativo n. 3/STJ: "Aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos 
de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".
2. Nos termos do art. 76, § 2º, inc. I, do CPC/2015, não se conhece de 
recurso quando, intimada a parte para regularização da representação 
processual, essa não cumpre a determinação realizada.
3. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no AREsp 1018432/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/5/2017, DJe 22/5/2017)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FALTA DE 
INSTRUMENTO PROCURATÓRIO. INTIMAÇÃO PARA SANAR O VÍCIO. 
ART. 932, PARÁGRAFO ÚNICO, NCPC. SEM MANIFESTAÇÃO. SÚMULA 
115/STJ. RECURSO NÃO CONHECIDO.
1. Intimado para sanar o vício, nos moldes do art. 932, parágrafo único, do 
NCPC, o agravante não juntou aos autos o instrumento de mandato.
2. O recurso subscrito por advogado sem procuração nos autos é 
inadmissível (Súmula 115/STJ).
3. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no AREsp 864.242/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 16/8/2016, DJe 23/8/2016)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO SUBSCRITO E TRANSMITIDO DIGITALMENTE 
POR ADVOGADO SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS, NA VIGÊNCIA DO 
CPC/2015. ART. 104 C/C ART. 932, PARÁGRAFO ÚNICO, DO 
CPC/2015. AUSÊNCIA DA REGULARIZAÇÃO DA REPRESENTAÇÃO 
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PROCESSUAL, APESAR DA INTIMAÇÃO, PARA TANTO. NÃO 
CONHECIMENTO. SÚMULA 115 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 
CONHECIDO.
I. Agravo interno interposto contra decisão publicada em 18/08/2016, que, 
por sua vez, julgara recurso interposto contra decisão publicada na 
vigência do CPC/2015.
II. Em homenagem ao princípio tempus regit actum, o Superior Tribunal de 
Justiça consolidou o entendimento de que a lei a reger o recurso cabível e 
a forma de sua interposição é aquela vigente à data da publicação da 
decisão impugnada, ocasião em que o sucumbente tem a ciência da 
exata compreensão dos fundamentos do provimento jurisdicional que 
pretende combater. Assim, consoante o Enunciado Administrativo 3/STJ, 
aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 09/03/2016, "aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos 
de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".
III. No caso, a decisão ora combatida - que não conheceu do Agravo em 
Recurso Especial, ante o óbice da Súmula 115/STJ - foi publicada em 
18/08/2016. Portanto, o presente Agravo interno deve ser analisado à luz 
do novo CPC.
IV. Nos termos do art. 104 do CPC/2015, "o advogado não será admitido a 
postular em juízo sem procuração, salvo para evitar preclusão, 
decadência ou prescrição, ou para praticar ato considerado urgente". Por 
sua vez, art. 932, parágrafo único, do mesmo Diploma Processual dispõe 
que, "antes de considerar inadmissível o recurso, o relator concederá o 
prazo de 5 (cinco) dias ao recorrente para que seja sanado vício ou 
complementada a documentação exigível".
V. Intimada para regularizar a sua representação processual, nos termos 
do art. 932, parágrafo único, do CPC vigente, a parte agravante deixou 
transcorrer in albis o prazo para tal.
VI. Diante da ausência de correção do vício apontado - apesar de intimada 
a parte recorrente para tanto -, incide, no caso, a Súmula 115/STJ. Nesse 
sentido: STJ, AgInt no AREsp 902.090/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, DJe de 21/09/2016; AgInt no AREsp 821.748/MT, Rel. 
Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, DJe de 10/08/2016.
VII. Agravo interno não conhecido, por subscrito por advogado sem 
procuração ou regular substabelecimento, conforme certidão constante 
dos autos.
(AgInt no AREsp 955.910/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 22/11/2016, DJe 30/11/2016)

A hipótese atrai também a incidência do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, 

por voltar-se o agravo interno contra a jurisprudência absolutamente pacífica desta 

Corte.

A propósito: 
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PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. AUSÊNCIA DE COMBATE A FUNDAMENTOS 
AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. APLICAÇÃO DO ÓBICE DA SÚMULA N. 
283/STF. SERVIDOR PÚBLICO. PCCS. TERMO INICIAL DO PRAZO 
PRESCRICIONAL. TRÂNSITO EM JULGADO DA DECISÃO 
TRABALHISTA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. AGRAVO INTERNO CONTRA 
DECISÃO FUNDAMENTADA NA JURISPRUDÊNCIA PACIFICADA NO 
ÂMBITO DAS DUAS TURMAS DA 1ª SEÇÃO. MANIFESTA 
IMPROCEDÊNCIA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. CABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II - A falta de combate a fundamento suficiente para manter o acórdão 
recorrido justifica a aplicação, por analogia, da Súmula n. 283 do Supremo 
Tribunal Federal.
III - O acórdão recorrido adotou entendimento consolidado nesta Corte, 
segundo o qual o prazo prescricional para os servidores públicos 
buscarem a tutela de seu direito, relativo ao Adiantamento do PCCS, 
perante a Justiça Federal, tem como termo inicial o trânsito em julgado da 
decisão da justiça laboral que declinou da competência.
IV - A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida.
V - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, 
do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero desprovimento 
do Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração 
da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar 
sua aplicação.
VI - Considera-se manifestamente improcedente e enseja a aplicação da 
multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015 
nos casos em que o Agravo Interno foi interposto contra decisão 
fundamentada em precedente julgado sob o regime da Repercussão 
Geral, sob o rito dos Recursos Repetitivos ou quando há jurisprudência 
pacificada acerca do tema (Súmulas ns. 83 e 568/STJ).
VII - Agravo Interno improvido, com aplicação de multa de 1% (um por 
cento) sobre o valor atualizado da causa.
(AgInt no REsp 1.621.441/SC, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/8/2017, DJe 30/8/2017)

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO NO RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO QUE NÃO INFIRMA ESPECIFICAMENTE O 
FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182 
DO STJ. RECURSO MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL. APLICAÇÃO 
DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CPC. MAJORAÇÃO DOS 
HONORÁRIOS. ART. 85, § 11, DO CPC.
1. Não merece conhecimento o agravo no recurso especial que não 
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impugna, especificamente, os fundamentos da decisão agravada. 
Incidência da Súmula n. 182/STJ.
2. O recurso mostra-se manifestamente inadmissível, a ensejar a 
aplicação da multa prevista no artigo 1.021, § 4º, do CPC, no percentual 
de 3% sobre o valor atualizado da causa, ficando a interposição de 
qualquer outro recurso condicionada ao depósito da respectiva quantia, 
nos termos do § 5º, do citado artigo de lei.
3. Em razão do trabalho adicional realizado em grau recursal, os 
honorários fixados anteriormente foram majorados nos termos do artigo 
85, § 11, do CPC.
4. Agravo interno não conhecido, com aplicação de multa.
(AgInt no AREsp 802.967/RJ, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 28/3/2017, DJe 3/4/2017)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. JUROS DE 
MORA CONCERNENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE A 
ELABORAÇÃO DOS CÁLCULOS E A DATA DA EXPEDIÇÃO DO 
OFÍCIO REQUISITÓRIO. NÃO INCIDÊNCIA. PRECEDENTES DA 
CORTE ESPECIAL E DA PRIMEIRA SEÇÃO. ENTENDIMENTO FIXADO 
NO RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. RECURSO 
MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. IMPOSIÇÃO DE MULTA. ART. 
1.021, § 4º, DO CPC/2015.
1. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 
Recurso Especial Repetitivo 1.143.677/RS, da Relatoria do Ministro Luiz 
Fux, ratificou o entendimento já consolidado neste Tribunal de que não 
incidem juros de mora no período compreendido entre a data da 
elaboração dos cálculos e o efetivo pagamento do Precatório/Requisição 
de Pequeno Valor (RPV), ressalvada a observância dos critérios de 
atualização porventura fixados na sentença exequenda, em respeito ao 
princípio da vedação de ofensa a coisa julgada.
2. A interposição de recurso manifestamente inadmissível ou infundado 
autoriza a imposição de multa, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015.
3. Agravo interno não provido, com a condenação da agravante ao 
pagamento de multa no percentual de 1% (um por cento) sobre o valor 
corrigido da causa, ficando condicionada a interposição de qualquer outro 
recurso ao depósito do respectivo valor (art. 1.021, § 5º, do CPC/2015).
(AgInt nos EDcl no REsp 1.597.782/PR, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/3/2017, DJe 28/3/2017)

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. RECURSO QUE DEIXA 
DE IMPUGNAR ESPECIFICAMENTE OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
ORA AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182 DO STJ. AGRAVO 
INTERNO NÃO CONHECIDO COM APLICAÇÃO DE MULTA.
1. De acordo com o Enunciado Administrativo n. 3 do STJ, "aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos 
de admissibilidade recursal na forma do Novo CPC".
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2. Inexistindo impugnação específica, como seria de rigor, aos 
fundamentos da decisão objeto do presente agravo interno, essa 
circunstância obsta, por si só, a pretensão recursal, pois, à falta de 
contrariedade, permanecem incólumes os motivos expendidos pela 
decisão recorrida. Incide, na espécie, a Súmula 182/STJ.
3. Agravo interno não conhecido, com aplicação de multa.
(AgInt no REsp 1.636.394/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 16/3/2017, DJe 28/3/2017)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TAXA SELIC. APLICABILIDADE AOS DÉBITOS 
TRIBUTÁRIOS EM ATRASO. RECURSO REPETITIVO. MULTA.
1. "A Taxa SELIC é legítima como índice de correção monetária e de juros 
de mora, na atualização dos débitos tributários pagos em atraso, ex vi do 
disposto no artigo 13 da Lei 9.065/95" (REsp 1.073.846/SP, Rel. Ministro 
Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 18/12/2009, julgado sob o rito do art. 543-C 
do CPC/73).
2. O recurso manifestamente improcedente atrai a multa prevista no art. 
1.021, § 4º, do CPC/2015.
3. Agravo interno a que se nega provimento, com aplicação de multa.
(AgInt no AREsp 908.237/SP, de minha relatoria, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 18/10/2016, DJe 24/10/2016)

Ante o exposto, não conheço do agravo interno, com imposição de multa, 

fixada em 1% do valor atualizado da causa. Tendo em vista que o julgamento anterior 

foi proferido na vigência do atual CPC, condeno ainda a agravante ao pagamento de 

honorários advocatícios recursais, que arbitro em 2,5% do valor da causa, devendo-se 

observar, por ocasião da execução, os requisitos e as balizas preconizados no art. 85, 

§§ 2º e 3º, do CPC/2015, além da condição de beneficiária da assistência judiciária 

gratuita da sucumbente.

É como voto.
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PAUTA: 05/10/2017 JULGADO: 05/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIA PAULO SOUSA 
ADVOGADO : ODENEY KLEFENS  - SP021350 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Invalidez

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARIA PAULO SOUSA 
ADVOGADO : ODENEY KLEFENS  - SP021350 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo interno, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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